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Dirijo-me a todos como Presidente da Direção da Associação PARTICIPAR+ 
em nome dos fundadores. 
 
Faço-o num dia associado aos princípios e valores da ética política perante 
personalidades que a prezam, escolhendo este dia por isso mesmo para a 
nossa primeira iniciativa. 
 
Seguramente que compreendem. 
 
O período que estamos a viver justifica-o. 
 
Nas pessoas dos Senhor Chefe de Estado Maior-General das Forças 
Armadas, Almirante Silva Ribeiro, dos demais representantes dos Estados 
Maiores do Exército e da Armada, do Senhor Embaixador de Angola, de 
representantes de partidos políticos com assento parlamentar, e dos 
Senhores Bastonários de Ordens Profissionais ou seus representantes, 
considerem-se todos cumprimentados. 
 
Esta é a primeira das muitas iniciativas que a PARTICIPAR+ pretende e vai 
realizar. 
 
A Associação foi constituída para debater problemas que a todos dizem 
respeito sobre desígnios nacionais que estão para além da espuma dos 
dias. 
 
A presente sessão só foi possível mercê do apoio da Fundação Calouste 
Gulbenkian, do Hotel Altis e da Sapo, esta uma entidade da Altice. 
 
À Sr. Dra. Isabel Mota, ao Eng. Raúl Martins e ao Dr. Alexandre Fonseca 
que presidem a estas instituições vai o nosso reconhecimento e gratidão. 
 
Estendemo-los também aos colaboradores delas que connosco 
trabalharam, não esquecendo os que voluntariamente se 
disponibilizaram a ajudar a PARTICIPAR+ e estão também nesta sessão. 
 
Sentimos ser nosso dever como cidadãos e nesta exclusiva qualidade de 
contribuirmos para reforçar a sociedade civil. 
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A sociedade civil entre nós é muito o débil. 
 
É imperioso reforçá-la nesta hora de incerteza para o mundo e para 
Portugal que tantas inquietações suscita nos cidadãos. 
 
A pandemia expôs-nos a graves fragilidades que têm de ser analisadas e 
encaradas com os olhos postos no futuro para o recriar com esperança. 
 
É difícil concebermos um futuro sem a participação dos cidadãos e sem 
afirmações claras das políticas públicas. 
 
Para que, como escreveu José Régio no “Cântico Negro” “caminhemos 
para onde nos levam os nossos próprios passos”. 
 
Não que não saibamos que neste mundo interdependente de hoje os 
objetivos a alcançar não dependem só de nós. 
 
Como país temos obrigações internacionais que temos que cuidar e 
respeitar, em especial nos espaços em que nos integramos, na U.E., na 
CPLP, ou em resultado das relações Ibero-Americanas com a nossa vizinha 
Espanha. 
 
Só que há linhas vermelhas que devemos pôr para que não nos 
condicionem. 
 
É que elas respeitam à identidade do que somos, aos princípios e valores, 
e à caracterização do exercício equilibrado das funções soberanas do 
Estado. 
 
Em concreto - à alma de que somos portadores e ao contributo que temos 
e devemos a obrigação de prestar a nós próprios e ao mundo em que nos 
integramos, neste caso em reciprocidade e entreajuda, e iguais na 
diversidade. 
 
As linhas vermelhas não se compadecem com a subordinação aos grandes 
interesses e à moda imposta por uma qualquer conjuntura. 
 
São essas as diversidades que nos unem. 
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A ausência de critérios em múltiplos domínios em que fomos 
condescendentes com uma subordinação desnecessária conduziu, 
mesmo à degradação de serviços públicos essenciais. 
 
É útil e proveitoso repetir aqui e agora que a economia é um instrumento 
e não um fim. 
 

No Manifesto fundacional que está à disposição de todos os presentes e 
pode ser lido no nosso sítio e Facebook, consideramos cinco questões 
prioritárias para o futuro. 
 
Não as vou repetir. 
 
Tivemos muito presente a juventude, aliás aqui tão bem representada. 
 
Essas cinco questões são enquadradas pelas nossas fragilidades. 
 
Desde logo as resultantes da decapitação do domínio nacional das nossas 
empresas estratégicas fundamentais no mínimo para a afirmação da 
política externa na área da cooperação. 
 
Não descortinamos o critério que presidiu a este facto. 
 
O endeusamento do mercado não é princípio, e este deve e tem de ser 
regulado.  
 
Das privatizações salvou-se a ADP para confirmar a regra. 
 
Os mesmos que pela moda de então defenderam a venda das empresas 
estratégicas são os que agora, sem que lhes trema a mão, escrevem sobre 
a necessidade da U.E. reforçar as empresas com capital dos países que a 
integram e com domínio europeu sobre elas. 
 
Uma breve análise deste passado, aliás, recente, dá-nos conta que o 
domínio nacional sobre a banca, e os seguros em Portugal é agora entre 
nós inferior a 10% quando há escassíssimos anos era superior a 90%. 
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Esta debilidade afeta o investimento e limita a margem de manobra do 

Estado. 

 

Mero exemplo... 

 

A defesa na aposta das empresas portuguesas do que produzimos em 

bens e serviços parece assim óbvia. 

 

Esta questão é discutível? 

 

Como tudo o é, ficamos sem saber a razão porque o nunca o foi. 

 

Sabemos que este mundo é global, mas nele os países não desapareceram 

e não consta que ser patriota deixou de ser compatível com o início do 

período da globalização em que vivemos. 

 

É útil, porém ter presente que ser patriota nada tem a ver com conceções 

nacionalistas que desembocam no populismo e quando não se separa o 

trigo do joio, com uma pedagogia adequada para combater o populismo 

ele cresce como se começa a ver entre nós. 

 

Há assim, pois que reforçar “o nosso chão” no conceito muito feliz de uma 

recente declaração da Sra. Provedora de Justiça. 

 

Reforçá-lo significa ter a consciência que Portugal e os demais Países de 

Língua Oficial Portuguesa detêm 4% da do PIB e a mesma percentagem 
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da terra arável do mundo, falam nele a 4.ª língua, são a primeira do 

Atlântico Sul e uma das mais usadas nas redes sociais, segundo dizem 

alguns mesmo, a terceira. 

 

A isso acresce que temos todos como países uma fronteira com o mar. 

 

Fronteira por onde navegam mais de 90% dos produtos que se 

comercializam à escala mundial. 

 

Que riqueza! 

 

Que dimensão se outras não existissem! 

 

Do que se espera para em conjunto iniciarmos a ideia da construção de 

um forte cluster do mar? 

 

Não era Keyens que dizia que quando se quer alcançar um objetivo 

distante temos que colocar o arco na flecha bem alta porque a força da 

gravidade faz com ela desça? 

 

Como queremos pensar? 

 

Em pequenino ou em grande? 

 

Reforçar o “nosso chão” é ainda reconhecermos o papel da Defesa, e 

Segurança utilizados num conceito estratégico para que os jovens sintam 
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a sua importância como cidadãos de parte inteira, integrados e 

responsáveis perante a sociedade, objetivo este tanto mais relevante 

quanto ele é agora imposto pela abolição do serviço militar obrigatório 

que inculcava nos jovens princípios e valores. 

 

É muito importante encontrar alternativas que nunca foram debatidas 

quando terminou o serviço militar obrigatório. 

 

Reforçar o “nosso chão” é também termos a consciência que os 

programas educativos não podem flutuar ao sabor dos governos 

empossados após atos eleitorais. 

 

A educação, como a ciência e a cultura devem suportar uma aposta de 

futuro e com futuro, enquadradas pelas conceções humanista, solidária e 

tolerante e suportadas em respostas que atendam à modernidade, 

resultado deste mundo digital em que também vivemos. 

 

Reforçar “o nosso chão" é fundamental para a transparência e defende-

la, combatendo a corrupção e apostando numa boa, eficaz e fiscalizada 

utilização dos dinheiros públicos com vista à criação de condições para 

um efetivo desenvolvimento humano que defenda o ambiente, lute 

contra a pobreza sem paternalismo, reduza as desigualdades e as 

assimetrias regionais. 

 

Reforçar “o nosso chão” é repor a justiça no seu lugar, com uma prática 

que atenda ao símbolo que ela tem, vendada nos olhos, significando isso 
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a defesa da igualdade dos cidadãos perante os tribunais, inclusive nos 

processos, que se devem resolver celeremente, concedendo, por isso, 

também aos mais desfavorecidos esse direito. 

 

Direito esse que, atenção, pode gerar neste momento a ilusão que porque 

agora - e ainda bem – os mais poderosos são arguidos e enredados em 

mega processos sem fim à vista, facto que não garante a igualdade dos 

cidadãos perante a justiça, só por isso. 

 

Os mais desfavorecidos neste domínio da justiça não dão machete de 

jornais. 

 

Por fim, neste período de confinamento resultante da pandemia que fez 

evidenciar as nossas fragilidades, é necessário que se reganhe o direito 

inalienável à saúde consagrada na nossa Constituição. 

 

A transformação do SNS de serviço público matriz, próximo das pessoas, 

que aposte nos cuidados de longa duração é uma exigência num país que 

é dos mais envelhecidos da Europa. 

 

Esta primeira sessão pública da PARTICIPAR+ tem a ver com algumas das 

prioridades que elencamos no nosso Manifesto. 

 

O tema, Portugal - Que prioridades para o futuro? e a invulgar qualidade 

dos oradores são por si só garante da razão que nos levou à criação da 

Associação PARTICIPAR+. 
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Muito obrigado aos Professores e Amigos que integram o painel desta 

sessão, no caso, Ana Paula Martins, António Costa Silva, João Ferreira do 

Amaral e Ricardo Paes Mamede. 

 

Bem hajam! 

Muito obrigado 

Vitor Ramalho 

 

(Presidente da Associação PARTICIPAR+) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 


